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Escolha é Gonstítiii»te ou o caos 
Advertência é do PP, que reuniu sua Executiva ontem no Rio. Agora, diz o partido, "é Figueiredo quem decide 

Se a Governo não convocar uma Assembleia 
Nacional Constituinte, diz Teotónio 
Vilela, senador do PMDll e um dos principais 
arliculadores de uma possível Jusào 
dus oposições, poderá ocorrer "uma explosão 
de ira. irracional, que poderá 
desaguar num desmembramento nacional". 

^~> 

Quem deseja um país 
dividido ao meio? 

Rio - "O Partido Popular adver­
te o Governo para as providências 
cabíveis no âmbito de sua com­
petência de que está se agravando 
seriamente a crise institucional, 
económica c. social, gerando in­
toleráveis condições de vida para o 
povo. com riscos crescentes de 
ruptura, o que é dever de todos os 
brasileiros procurar evitar". Esta 
foi uma das quatro conclusões a 
que chegou a Executiva Nacional 
do PP, que se reuniu ontem, na 
residência de seu presidente, 
senador Tancredo Neves, em 
Copacabana, durante uma hora e 
meia. Na nota. o PP defende a 
convocação de uma Constituinte. 
Os entendimentos entre as opo­
sições, e critica o Estatuto dos Es­
trangeiros. 

Participaram da jreunião os 
senadores Tancredo Neves (MG) c 
Gastão Miiller (MT) e Evilásio 
Vieira (SC); os deputados federais 
Magalhães Pinto (MG). João 
Menezes (PA). Miro Teixeira (RJ) e 
Carlos Cotta (MG): os ex-gover-

nadores Aluízio Alves e Roberto 
Santos, e o prefeito de Campinas, 
Francisco Amaral. 

Eis a nota do PP: 
"Reunida hoje. a Comissão 

Nacional Provisória do PP ana­
lisou a situação política, econó­
mica c social do país e os pro­
blemas que no momento preo­
cupam o povo. Desse exame, 
resultaram as,seguintes decisões: 

1 - envidar todos os esforços 
para manter a unidade dos par­
tidos de oposição, visando a res­
tauração da ordem democrática, a 
humanização da economia e a 
implantação de um regime de jus­
tiça social que tradu/a as inspi­
rações da doutrina social da Igreja 
e avivada esses dias entre nós, com 
grande oportunidade, pelo Papa 
João Paulo II: 

2 - o PP está aberto aos enten­
dimentos entre todos os partidos 
de oposição, visando a esses ob-
jetivos. participando das reuniões 
necessárias através de represen­
tantes que integrem uma comissão 

interpartidária, a ser criada, le­
vando as suas contribuições, 
ouvidas, as bancadas no Senado e 
na Câmara: 

1 - manifesta, na oportunidade, 
a sua repulsa ao projeto gover­
namental que objetiva dar ao país 
um novo Estatuto dos Estran­
geiros, por ser absurdamente in­
constitucional, por traumatizar os 
direitos fundamentais da pessoa 
humana e agredir as melhores 
tradições de hospitalidade bra­
sileiras, desonrando de maneira 
desumana e cruel as normas de 
convivência multiracial de que o 
Brasil tem sido. até hohe. exemplo 
para o mundo: 

4 - por fim. adverte o Governo 
para as providências cabíveis no 
âmbito de sua competência, e que 
se está agravando seriamente a 
crise institucional, económica e 
social, gerando intoleráveis Con­
dições de vida para o povo, com 
riscos crescentes de uma ruptura, 
que é dever de todos os brasileiros 
procurar evitar". 

Tancredo aceita "poder constituinte" deste Congresso 
"O destino do país está nas 

mãos do presidente Figueiredo. 
Ou ele faz. como o presidente 
Castello Branco, que deu poderes 
ao Congresso para elaborar uma 
nova Constituição, ou então vamos 
continuar no caos jurídico, que 
poderá levar o Brasil ao impre­
visível." 

A afirmação foi feita ontem, no 
Rio, polo presidente do PP, sena­
dor Tancredo Neves. Segundo ele. 
"se for de todo inviável a convoca­
ção de uma Constituinte direta. 
livremente eleita, pelo povo. é 
preferível, face a gravíssima crise 

institucional, que se laça a refor­
ma constitucional através dos 
Poderes constituintes residuais do 
atua) Congresso, mesmo com as 
falhas que poderiam advir". 

- Em vários grupos de 
- acrescentou Tancredo 
grande anseio de ver o pa 
de estabilidade jurídica 
lucional. E este ó sentid 
manifesta nas numerosas 
constitucionais aprcsenU 
iniciativas isoladas de 
parlamentares, e especia 
Emenda Flávio Marcílio. 
duz o incoercível anseio 

oposição. 
•. há um 
is dotado 
e insti-

o que se 
emendas 
idas por 

alguns 
Imente a 
que tra­
cto Con­

gresso de recolocar o país nos 
parâmetros da legalidade de­
mocrática. 

- Para isso - continuou -
bastaria que o Governo tomasse a 
iniciativa, como lhe compete em 
lace da ordem constitucional 
vigente, e o fizesse em termos de 
lealdade para com a Nação, per­
mitindo a livre discussão de todos 
os temas que sacodem a alma 
nacional. Dessa forma, o Congres­
so poderia elaborar uma Cons-
lituição a altura de suas tradições 
jurídicas e que fosse um ins­
trumento do seu desenvolvimento 
cultural e económico. 

Corrupção será bandeira da Frente Única de Oposição 
O combate à corrupção e a 

revisão da Constituição como 
premissa para a convocação de 
uma Constituinte são os pontos 
fundamentais que os vice - líderes 
do PP no senado. Evelásio Vieira, 
e na Câmara, deputado Walber 
Guimarães, colocam na mesa de 
negociação para uma açào comum 
dos partidos de Oposição no Con­
gresso. Nacional. 

Para o senador Evelásio Vieira a 
Nação, depois do escândalo das 
mordomias, está cada vez mais es­
tarrecida com as denúncias de 
corrupção, sem que o Governo se 
preocupe em esclarece - las. A 
reforçar sua lese. lembrou que. 
desde 1978. aguarda uma resposta 
a requerimento de sua autoria, 
solicitando ao Executivo informa­
ções, "de forma clara e objetiva. a 
bem da moralidade pública", 
sobre vinvc acusações de corrup­
ção, envolvendo até minisiros de 
Estado, publicadas na imprensa". 

De sua parte, o deputado 
Walber Guimarães observa que 
em maio do ano passado apresen­
tou à Mesa da Câmara requeri­
mento de Constituição de Comis­
são Parlamentar de Inquérito" 
destinada a apurar atos de eorrup-
çâó praticados por órgãos da 
Administração Direta e Indireia". 
devendo ser criada logo após a 
reabertura dos trabalhos do Con­
gresso, uma vez. que duas das CPls 
em funcionamento já concluíram 
os seus trabalhos e o seu reque­
rimento, assinado por 144 deputa­
dos, independe de deliberação 
d<> plenário, que só se pronuncia 
quando o requerimento não conta 
com um terço de assinaturas, ou 
quando o pedido não se refere a 
tato determinado e com prazo cer­
to. 

Por sua vez, a direção nacional 
do Partido Popular, caso seja 
negada a CPI requerida pelo vice • 
líder Walber Guimarães, vai 
manter entendimento com as 
demais lideranças oposicionistas, 
para criação de uma CPI do Con­

gresso, nos termos do ari. .!" da 
Constituição, segundo o qual "A 
Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal, em conjunto ou separa­
damente, criarão comissões de in­
quérito sobre falo determinado, c 
por prazo certo, mediante re­
querimento de um terço de seus 
membros". 

Com isso. pretendem os dirigen­
tes nacionais do PP fundir numa 
só CPIasdenúnciasqueinstruíram 
o requerimento do deputado 
Walber Guimarães, cm número de 
10. com as 20 indagações re­
queridas pelo vice - líder do 
partido no Senado. Evelásio 
Vieira, além das outras apontadas 
pelo deputado Álvaro Dias (PMDB 
B - PR), no seu discurso proferido 
no "Pinga Fogo" da sessão da 
Câmara do dia 14 do mês passado, 
censurado pelo deputado Renato 
Azeredo (PP - MG), no exercício 
da presidência da Câmara. 

Neste "Pinga Fogo". Álvaro 
Dias, depois de acentuar que suas 
denúncias representam 'alguns 
dos inúmeros casos que alentam 
contra os intereses nacionais", 
prometia voltar à tribuna para 
abordar a questão da terra, 
"presentemente - frisava - a 
maior vítima do assalto estran­
geiro na história da corrupção 
brasileira". 

REVISÃO 

Por outro lado, partindo do 
pressuposto de' que a convocação 
de uma Assembleia Constituinle. 
"sob a égide da Carta outorgada, 
pela Junta Militar, em l%°. e das 
demais leis draconianas, editadas, 
notadamente no Governo Mediei, 
período mais obscuro dos últimos 
tempos", não assegura a indispen­
sável liberdade para um pronun­
ciamento popultar. Walber 
Guimarães pretende,, antes disso. 
que seja restaurada, na sua ple­
nitude! a Constituição de f>7. 

C 

Para lauto, ele já, tem pronto 
projeto de resolução criando uma 
['omissão Misla Especial do Con­
gresso, integrada por 11 senadores 
è II deputados, respeitado o 
critério de proporcionalidade dos 
partidos políticos cm organização, 
e com a participação de represen­
tantes do Executivo e do Judi­
ciário, a nível de Ministro de Esta­
do e do Supremo Tribunal 
Federal. 

Walber Guimarães, que já con­
sultou a secretária - geral da Mesa 
do Senado e. por conseguinte do 
Congresso Nacional. • Sarah 
Abraháo. sobre o amparo regi­
men lai da sua iniciativa, tem por 
base. além dos aspectos políiieos 
da questão, a própria Emenda n" 
11 78 que. no seu art. .V. revogou 
os Atos Institucionais c Com­
plementares, "no que contra­
riarem a Constiiuição Federal, 
ressalvados os efeitos dos atos pra­
ticados com base neles, os quais 
estão excluídos de apreciação 
judicial". 

Entende ele que tal dispositivo 
revogou, implicitamente. as 
emendas n" 1 h°. (da Junta 
Militar), n" 7. 77 e 8 77 (pacote de 
ribril), todas outorgadas no uso das 
atribuições conferidas por Atos 
Institucionais. 

Ora - justifica Walber Gui­
marães - . s e a emenda Petrõnio 
Portella revogou o essencial (os 
Atos Institucionais e Complemen­
tares), claro está 'que revogados 
também estão os acessórios (as 
emendas). 

Em face disso, o vice - líder do 
PP na Câmara é de opinião que se 
faz urgente uma revisão da Cons­
tituição em vigor, para que sejam 
retiradas dela os resquícios do 
arbítrio nela insertos por aqueles 
dispositivos de exceçâó. "Mesmo 
porque - observou -. estar - se - ia 
enxuga ndoa Carla de õ7. retiran­
do - se dela aqueles dispositivos 
que a contrariam nos termos do 
determinado pela Emenda n" 
11/78". 

U Ninguém acredita mais no Governo", afirma Linhares 

"Hoje a maior dificuldade é a 
falia de seriedade e de credibilida­
de do Goveíiro. Ninguém acredita 
mais no que ele diz' ,'A afirmação 
é do vice - líder do PP na Câmara, 
deputado João Linhares (SC), para 
concluir que, em razão disso, de 
nada adiantaria uma nova Cons­
tituição. 

"Não adianta - acentuou - você 
estar reescrevendo palavras na 
Constituição se os que estão aí 
(referindo - se ao sistema revo­
lucionário) não a respeitam". 

Ao explicitar sua tese. Linhares, 
que já foi vice - líder da ex - Arena 
no Governo Geisel. observou que 
nem a Constituinte, nem uma 
ampla reforma da Constituição, 
"não seriam a solução para os dias 
difíceis, incertos e inseguros que a 
sociedade brasileira vive nos 
campos económico, político e 
social". 

Em sua opinião, se o Governo 
respeitasse as leis que estãt) es­
critas e permitisse que o Congresso 

atuasse plenamente, "ainda que 
limitado pelos resquícios do ar­
bítrio", já seria um grande avanço 
no exercício da democracia. 

"Ora", notou, "como mano­
brar, tanto na área polílica como 
na empresarial, com um Governo 
cheio de imprevistos, de revisões 
nos seus próprios passos, e que 
acena com juras libertárias e en­
durece na utilização dos resquícios 
da legislação excepcional, que. a 
esta altura, já deveriam ter sido 
revistas, conforme prometeu o 
Presidente quando ainda candida­
to?" 

Segundo Linhares, até nas 
menores coisas o regime continua 
revolucionário, "como • frisou - se 
em plena revolução estivesse". A 
seu ver, a única saída, no momen­
to, é uma mobilização nacional, no 
sentido de lembrar que "o sistema 
não é o único que sabe pensar, 
decidir c agir". 

"E necessária a pressão po­
pular, para que se mude isso que 
aí esta", acrescentou Linhares, 
lembrando que foi através desse 
tipo de pressão que os sojicultores 
e os rizicultores conseguiram fazer 
com que o Governo recuasse em 
algumas de suas decisões técnico-
finaneeiras. 

Por outro lado. observou que 
ainda existe uma grande descon­
fiança por parte do sistema re­
volucionário com o Congresso e a 
sociedade. "O sistema - disse -
acha que só ele sabe pensar, 
decidir e agir". Por isso entende 
que o País tem que voltar a se 
mobilizar, publicamente, em todos 
os seus séiores, para reconquistar 
seus direitos e para que o Governo 
comprccndju que ele faz parte do 
Estado e !"ilo é a Nação para 
decidir sozinho e querer obrigar 
que lodo povo cumpra fielmente 
tais decisõè». por mais absurdas 
que sejam']. 

Teotónio: "Tomem cuidado" 

O vicc-presidente nacional do 
PMDB. Teotónio Vilella. adver­
tiu, ontem, que a não- convocação 
de uma Constituinte poderá dar 
lugar a outra saída que não 
deseja: a "autonomia das ruas. 
num movimento de explosão, de 
ira, irracional" e que esse mo­
vimento poderá resultar no "des­
membramento nacional". 

- A Constituinte é um elemen­
to de convicção nacional. Se o 
Governo desagrega a nação pelo 
mau tratamento que dispensa ao 
homem — e a condução desse 
reformismo situacionisla pode 
agravar ainda mais — e não con­
voca uma Constituinte, que é a 
força reaglutinadora da razão 
nacional, a explosão das ruas 
levará. inevitavelmente, ao 
líacionamento desse país. 

Lembrou Teotónio Vilella. 
que. em outras palavras, essa ad­
vertência foi feita pelo Papa João 
Paulo II. de modo especial num 
dos seus pronunciamentos de 
Salvador, quando se referiu à 
possibilidade de solução de 
violência quando as reformas 

mais profundas não são pro­
movidas. 

A respeito das outras propôs1 

tas que existem para uma nova 
ordem institucional, exclamou o 
vicc-presidente do PMDB: 
"Chega de arbítrio, de dançar na 
corda. Tomem uma posição! A 
Constituinte é uma causa na­
cional t: não uma pendenga pes­
soal. O momento não comporta 
propostas que confundem a 
opinião pública, que já está 
decidida e que se tinha alguma 
dúvida, a passagem do Papa 
acaba de dissipar". 

- A saída para os problemas da 
nação deve ser encaminhada por 
todos e não por simples conci­
liábulos de cúpula. A Constituin­
te, é uma obrigação patriótica. 
Vai para ela quem quiser salvar o 
país. Quem quiser ficar com o 
convencionalismo da derrota, 
que fique impassível". 

Para Teotónio, "a mentali­
dade estratégica do Governo (...) 
de ver em tudo um inimigo, 
arruinou a nação, mas também 
arruinou o poder: a nação e o 
poder estão em crise" — daí. a 

ampliação da violência no pais. 
A seu ver. essa "mentalidade es­
tratégica foi consolidada no 
campo doutrinário da ESG. 

Salienta mais o dirgente 
oposicionista que tudo o que é 
proposto ao Congresso pelo 
Governo - inclusive a lei dos Es­
trangeiros — faz parte dessa "es­
tratégia solerte". 

- A lei de enquadramento de 
todos os estrangeiros está dentro 
do espírito da ação do Cone Sul. 
que prevê um país sem fronteiras 
— ou as fronteiras móveis. Faz 
parte - repito - da mentalidade 
estratégica, que é eminentemente 
direitista - é fascista". 

Após essas colocações, con­
cluiu Teotónio Vilella: "se o jogo 
não é limpo, nenhum de nós (da 
Oposição) tem mais condições de 
transigir com esse jogo". 

- A única forma de estabelecer 
outro jogo — um jogo sério, o 
jogo dos verdadeiros democratas 
— é o da Constituinte. Ouem 
quiser entrar nesse time. 
apresente-se e vamos testar nos­
sas habilidades no campo e não 
nos gabinetes. 

Uiysses diz 

que Papa 

deixou testemunho 

O presidente do. PMDB. de­
putado Ulysses Guimarães (SP), 
ao analisar a visita do Papa João 
Paulo II ao Brasil.afirma que "um 
povo órfão correu â procura de um 
Pai" e que "construamos com o 
sim ao Papa. para evitar a des-
iruição pelo não do arbítrio, liber­
tando o povo pela Assembleia 
Nacional Constituinte antes que 
ele se liberte da injustiça pela ex­
plosão social interna". 

Acrescentou que o Papa João 
Paulo II partiu, mas "ficou seu 
testemunho, istoé, a identidade do 
povo e seu pastor". 

"O Papa partiu. Tanto como 
suas palavras, ficou seu teste­
munho, isto é. a identidade do 
povo e seu pastor. Ao sol. â chuva e 
ao frio, multidões saíram de casa 
para ver. ouvir e aclamar o compa­
nheiro, o líder universal dos 
pobres na lula por saúde, pão, 
casa, roupa, educação e lazer. 
Enfim, por , trabalho livre das 
necessidades e não escravo delas. 
Não foi curiosidade ante um notá­
vel. Foi comunhão com um esta­
dista. Estadista é o salvador. Em 
nome de Cristo condenou a 
ambição de ter sempre mais. em 
lugar de ser sempre mais. com o 
consequente sacrifício de milhões 
a terem sempre menos. As ex­
plosões sociais internas ou a opres­
são externa são inevitáveis senão 
for ouvido o magistério de João 
Paulo II; "O bem comum da 
sociedade requer, como exigência 
fundamental, que a sociedade seja 
justa! a persistência de injustiça, a 
falia de justiça, ameaça á existên­
cia da sociedade de dentro para 
fora. da mesma maneira que. tudo 
quanto atenta contra a sua sobera­
nia ou procura impor-lhe ideologia 
e modelos, toda chantagem 
económica e política, toda força 
das armas pode ameaçá-la de fora 
para dentro." 

"No plano secular - afirmou o 
que o Papa disse e as multidões 
aprovaram é a matéria-prima para 
os documentos democráticos e um 
governo democrático que garan­
tem a participação de todos, sem 
discriminações c privilégios, no 
processo social, económico e 
político desta Nação.. 

O compromisso fundamental de 
Cristo é com o homem. Coinciden­
temente, a democracia é substan­
cialmente cristã, porque a de­
mocracia é criatura do homem e 
nela o homem é fim e não meio. 

O povo disse sim. ao mesmo 
povo que pela vaia e pelo voto tem 
dito não; F. indispensável, enquan­
to é tempo, seguir esse sim e fugir 
desse não.. 

Concluiu conclamando: "Cons­
truamos com o sim ao Papa, para 
evitar a destruição pelo não 'do 
arbítrio, libertando o povo pela 
Assembleia Nacional Constituinte, 
antes que ele se liberte da injustiça 
pela explosão social interna"'. 

Lucena- defende Constituição 
refletindo "um novo pacto" 

Respaldando a posição já 
oficialmente estabelecida pelo 
PMDB. o senador 'Humberto 
Lucena, vicc-lider do partido >ió 
Senado - atualmenie no cxcMÉio 
da liderança - disse ontem que "a 
simples constatação de que a or­
dem jurídica brasileira foi profun­
damente crodida em 1%4. com 
uma série de Aios Institucionais e 
Complementares, que liquidaram 
com a Constituição Federal", 
justifica por si só, a convocação de 
uma Assembleia Nacional Cons­
tituinle para a elaboração de um 
novo pacto social, no b<>jo de uma 
"Constituição que renita, na 
realidade. Uxlas as aspirações 
populares, nos campos político, 
económico, social e cultural". 

Além da ruptura institucional 
de l%4, o representante da 
Paraíba assinala que. "para com­
pletar o quadro de verdadeiro caos 
político-instilucional do País. os 
três ministros militares, na suces­
são do Marechal Cosia e Silva, 
outorgaram, em I9ó9. uma nova 
Caria, evidentemente de índole 
ditatorial, pois ela. além de não 
representar os anseios populares, 
terminava por consolidar a vigên­
cia do Ato Institucional n" 5 e 
demais Atos Jnslilucionais e Com­
plementares "cm vigor". 

— Tratava-sc coíuo se vê - afir­
ma - de unia verdadeira mons­

truosidade jurídica, pois ao lado 
de uma série de normas que. até 
certo ponto, disciplinavam um 
governo democrático, subsistia o 
poder discricionário do Ato Ins­
titucional n" 5, com toda a sua 
potencialidade ameaçadora. 

Em consequência - no enten­
dimento do senador Humberto 
Hfícena - "tornou-se bem claro o 
rompimento do pacto social entre 
o Governo e a Nação, o qual. nas 
democracias autenticas, é re­
presentado pela Constituição. 
Chegando-se a essa situação. 
somente uma Assembleia Nacional 
Constituinte, eleita diretamente 
pelo povo. pode revigorar o poder 
político que. no caso. estaria 
colocado em mãos ilegítimas". 

Sobre os pressupostos básicos 
que devem preceder à iniciativa, 
considera o senador Humberto 
Lucena que "a convocação deverá 
ser feita através de proposta de 
emenda constitucional, de ini­
ciativa do Poder Executivo ou 
Poder Legislativo ". E. demons­
trando clara filiação ao pensamen­
to do deputado Ulysses Gui­
marães, assinalou que "pode per­
feitamente acontecer a Constituin­
te com João. istoé. convocada pelo 
Sóprio Presidente da República, 

importante - sublinha - é a con­
vocação". 

Lyra pede ação comutn, não fusão 
Recife — O deputado Fernan­

do Lyra (PMDB-PE). manifestou-
se ontem contrário à fusão de 
lodos os partidos oposicionistas 
sob uma única legenda, dizendo-se 
convencido de que a essa altura do 
processo político a melhor fornia 
de se combater o Governo e o 
regime, é fazendo "Oposição 
vigorosa". "Sem esquecer que a 
única saída pacífica para a crise 
económica social e política em que 
o país se encontra e a convocação 
de uma Assembleia Nacional 
Constituinte". 

- Lutamos — lembrou Lyra — 
para que ninguém saísse do MDB. 
mesmo depois de extinto. Infeliz­
mente .não conseguimos. Projetos 
pessoais, idealismo, fizeram com 

que alguns companheiros 
abandonassem o MDB para tentar 
criar novos partidos. Depois disso 
tudo. acho que o que pode haver é 
um programa comum, partindo do 
princípio de que não existe de­
mocracia no Brasil. 

O viee-líder do PMDB lamentou 
que na luta para a afirmação dos 
novos partidos políticos alguns 
oposicionistas tenham esquecido 
de que o inimigo comum é o re­
gime, "que não objetiva propor­
cionar ao pais um regime verda­
deiramente pluripartidário". Por 
conta disso, reconhece que os tra­
balhos do Congresso nesse pri­
meiro semestre foram pouco 
produtivos, face à perplexidade em 
que ainda se encontram boa parle 
dos seus integrantes. 

Diniz, do PT, quer novo regime 
São Luís. — O deputado federal 

Freitas Diniz (PT-MA). defendeu 
ontem a derrubada do atual re­
gime e criticou os políticos liberais' 
que pregam a convocação de uma 
Assembleia Nacional Constituinte, 
e, ao mesmo tempo, lançam can­
didaturas à Presidência da Re­
pública e aos governos dos estados. 
Classificou essa última atitude de 
incoerente e contraditória, obser­
vando que "uma Constituinte 
pode inclusive .decidir pela supres­
são dos cargos de Presidente da 
República e de governador de Es­
tado, o que basta para demonstrar 
o absurdo em que mergulharam 

esses candidatos". 
Para o deputado Freitas Diniz, a 

tese da Constituinte foi torcida e 
desfigurada nos últimos pronun­
ciamentos de membros do Con­
gresso, "que com ela pretendem 
resolver as dificuldades de meia-
dúzia de liberais, e não os pro­
blemas angustiantes da grande 
maioria do nosso povo". Esses 
liberais, acrescentou, "estão 
apenas interessados no estabe­
lecimento de uma regra jurídica, 
inexistente no atual regime, mas 
não em alterar o quadro econô-
mico-social que sustenta a crise 
brasileira". ' 1 


